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ABSTRACT 
Earthen architecture appeared frequently in Brazil’s colonial period. 
Several earthen constructions have survived in Minas Gerais, repre-
senting the Brazilian construction tradition from the 16th to the 
19th centuries. However, these buildings face constant threats of 
disappearance due to a lack of appreciation and protection, and mi-
ning is an example of how extractive activities can affect buildings 
and landscapes. Because of the rupture of the Fundão Dam in 2015, 
several environmental and human impacts occurred along the Doce 
River basin, emphasizing the Mariana and Barra Longa municipali-
ties. The article, therefore, intends to discuss how the rupture of the 
Fundão Dam accelerated a process, already underway, of the loss of 
a constructive tradition on land in this region and to question the 
reason for the existence of a gap concerning this fact when it comes 
to deals with the material losses caused by the disaster. The region’s 
constructive memory was already compromised before the Fundão 
dam rupture and that the documental gap, also evident, can have 
several causes and directly affects the smaller villages.

Keywords: Earthen architecture; Cultural heritage; Popular archi-
tecture; Cultural landscape; Mining.
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A arquitetura de terra apareceu com frequência no período colo-
nial do Brasil. Em Minas Gerais, diversas construções em terra 
sobreviveram ao tempo e representam a tradição construtiva bra-
sileira dos séculos XVI ao XIX. Entretanto, estas edificações pas-
sam por constantes ameaças de desaparecimento devido à falta de 
valorização e de proteção, e a mineração é um exemplo de como 
as atividades extrativas podem afetar as edificações e as paisagens. 
Como consequência ao rompimento da Barragem de Fundão, no 
ano de 2015, diversos impactos ambientais e humanos ocorreram 
ao longo da bacia do Rio Doce, com destaque para os municípios 
de Mariana e Barra Longa. O artigo pretende, portanto, discutir 
de que forma o rompimento da Barragem de Fundão acelerou um 
processo, já em curso, da perda de uma tradição construtiva em ter-
ra nessa região e questionar o motivo da existência de uma lacuna 
em relação a este fato quando se trata das perdas materiais provo-
cadas pelo desastre. Pode-se constatar que a memória construtiva 
da região já estava comprometida antes do rompimento da Barra-
gem de Fundão e que a lacuna documental, também evidenciada, 
pode ter diversas causas e afeta diretamente os povoados menores.

Palavras-chaves: Arquitetura de terra. Patrimônio cultural. Arqui-
tetura popular. Paisagem cultural. Mineração
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INTRODUÇÃO

Na América Latina, as edificações em terra têm papel 
importante no crescimento das famílias, proporcionan-
do abrigo e proteção (FLORES, 1994). No Brasil colo-
nial não foi diferente. As edificações construídas entre 
o século XVII e o início do século XX tiveram a terra 
como um dos principais materiais na construção, que 
variaram entre a taipa de pilão, o adobe e o pau a pique.

A taipa de pilão é uma técnica de construção que con-
siste na compactação de camadas de terra úmida em 
formas laterais para a formação de paredes monolíticas 
(MINKE, 2022). Ao passo que a técnica do adobe se 
refere à produção de tijolos a partir da terra no esta-
do plástico, que são secos sem processos de queima 
(MINKE, 2022). A terra no estado plástico também 
é empregada na confecção de paredes de pau a pique, 
entretanto, neste método a terra é lançada em um en-
treamado de galhos, ripas de madeira ou bambu, de 
modo a preencher os espaços vazios (MINKE, 2022) 
(Figura 1).

De acordo com Silva et al. (2018), não se sabe ao certo 
qual o grau de influência dos indígenas e dos coloniza-
dores na arquitetura de terra no Brasil. Weimer (2012) 
apontou que algumas das técnicas construtivas com 
terra, recorrentes no Brasil, foram trazidas por meio 
dos colonizadores, fato que está associado diretamen-
te à ocupação dos portugueses no território brasileiro. 
Porém, o mesmo autor afirma que algumas informa-
ções relacionadas às origens das técnicas construtivas 

do período colonial podem ser consideradas discrimi-
natórias, visto que pouco foi registrado sobre a influ-
ência dos indígenas e africanos nas técnicas constru-
tivas deste período (WEIMER, 2020). Apesar disso, 
ele enfatiza a tradição dos africanos em construir com 
vedações em pau a pique e com a taipa de pilão e relata 
que as construções com torrões no Brasil podem ser, 
muito possivelmente, de origem indígena (WEIMER, 
2012, 2020).

A exploração do ouro em Minas Gerais (MG) desem-
penhou um papel fundamental na consolidação das 
construções com terra na região. Além das técnicas 
vernaculares, como o adobe e o pau a pique, a pre-
sença da taipa de pilão também foi relevante, graças 
à influência dos bandeirantes paulistas. No entanto, a 
técnica não se adaptou tão bem ao território devido às 
elevadas declividades e à necessidade de maiores re-
cursos para sua execução, ficando quase que restrita 
às construções religiosas e aos casarões durante este 
período (LEMOS, 1989; SILVA, 2005; VASCON-
CELLOS, 1979).

Destas construções do período colonial, há maior des-
taque para as igrejas e as capelas, frequentemente re-
conhecidas como patrimônio imóvel pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 
(WEIMER, 2012). Já as construções residenciais do 
período colonial, foram erguidas principalmente com 
estruturas de madeira e vedações em pau a pique ou 

 
Figura 1 – Muro de taipa de pilão em Tiradentes. MG (esquerda). Parede de adobe com tijolos parcialmente substituídos por blocos de concreto estrutural, 
Distrito de Monsenhor Horta, Mariana MG (centro). Pau a pique parcialmente aparente em parede de vedação, Ouro Preto MG (direita).
Fonte: Moroni Filho, 2020 (esquerda); Moroni Filho, 2020 (centro); autoria própria (direita).
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adobe. Há exemplos desses tipos construtivos até hoje 
em diversos municípios mineiros, como por exemplo 
Mariana e Barra Longa (Figura 1). À vista disso, po-
de-se considerar que o período colonial brasileiro se 
refletiu em uma paisagem cultural marcada pela cons-
trução com terra. 

A paisagem cultural do povoado reflete a história da 
região e as manifestações culturais da população brasi-
leira (CASTRIOTA, 2019).

O patrimônio Cultural, de natureza material e imaterial, 
representa um componente significativo dos modos de vida 
dos moradores de Bento Rodrigues e revela relações pro-
fundas entre homem e meio, promovendo lhes um senso de 
pertinência ao seu território. […] Em diálogo com o his-
tórico e com observações sobre as tipologias arquitetônicas 
e a configuração urbana da localidade às vésperas do rom-
pimento da barragem de Fundão, se evidenciam os bens 
culturais materiais e imateriais que existiam nesta locali-
dade antes do desastre. (CASTRIOTA, 2019, p. 97).

Tofani e Brusadin (2020) apontam frequentes ações de 
expulsão de comunidades tradicionais, motivadas por 
questões econômicas, consequente desmantelamento 
social e extinção de manifestações culturais, estas que 
mantém as relações de interdependência e indissocia-
bilidade com os espaços tradicionais. A exploração 
abrupta e desorganizada do território pode ser consi-
derada como exemplo de fenômeno desagregador que 
interrompe manifestações culturais e relações entre a 
população e seus bens culturais materiais e imateriais, 
como, por exemplo, a presença da atividade minerado-
ra em comunidades tradicionais. 

Dessa forma, buscou-se analisar de que maneira o 
rompimento da Barragem de Fundão, resultado de ati-
vidade mineradora, acelerou a perda da tradição cons-
trutiva nos municípios de Mariana e Barra Longa, em 
Minas Gerais. Além disso, foi necessário analisar as 
perdas provocadas pelo desastre, principalmente em 
relação à paisagem cultural da região.

A região atingida pelo rompimento da
Barragem de Fundão

Um dos maiores abrigos de patrimônios da arquitetura 
colonial brasileira é a cidade de Mariana (antiga Vila do 
Ribeirão do Carmo), primeira cidade do estado de Mi-
nas Gerais, datada de 1696. A região foi ocupada junto 
à Vila Rica (atual Ouro Preto) devido ao interesse dos 
portugueses nas minas de ouro presentes no território, 
o que influenciou todo seu desenvolvimento. 

A cidade de Mariana se estabeleceu, na época, como 
referência de poder religioso da Igreja Católica (SIL-
VA, 2005) e se tornou sede do primeiro Bispado do 
Estado. A arquitetura da cidade reflete, até os tempos 
atuais, seu desenvolvimento em torno da Igreja, e seu 
acervo arquitetônico, artístico e paisagístico segue as-
sociado à religião católica (IPHAN, 2016). A cidade 
recebeu o título de Monumento Nacional, em 1945, 
pelo seu Acervo Arquitetônico e Paisagístico, o que 
marca um período de grande relevância para o Estado 
(CALDEIRA; LARA, 2006).

Ao longo do tempo, o centro urbano de Maria-
na teve suas paisagens culturais muito transfor-
madas e, eventualmente, descaracterizadas, devi-
do a questões econômicas, naturais e a diretrizes 
urbanísticas, mas principalmente à exploração mi-
neral. A despeito disso, após o declínio da explora-
ção do ouro, a sede urbana da cidade ainda conse-
guiu preservar o seu centro histórico (SILVA, 2005).

Já o município de Barra Longa, distante 60 km de Ma-
riana (Figura 2), nasceu de uma fazenda instalada na 
região, a Fazenda dos Fidalgos, construída em 1711 
pelo Coronel Matias da Silva Barbosa, que foi ao local 
com o objetivo de combater os indígenas Botocudos 
e Acaiacas, obtendo como recompensa grandes exten-
sões de terra (MINAS GERAIS, 2016b). Nessa época, 
o Coronel solicitou a construção da Capela de Nossa 
Senhora do Rosário, que foi ponto de partida para o 
desenvolvimento do arraial em seu entorno (MINAS 
GERAIS, 2016b). Em 1748, por intermédio da Ir-
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mandade do Santíssimo Sacramento, foi construída a 
nova Matriz de São José. No século XVIII, o arraial foi 
reconhecido como distrito de Barra Longa (MINAS 
GERAIS, 2016b).

O foco na exploração do ouro de aluvião, provenien-
te dos rios, fez com que a população tivesse pouco 
interesse pelo cultivo de terras no início da formação 
de Barra Longa. Posteriormente, com a decadência do 
ouro, a agricultura passou a ser desenvolvida (MINAS 
GERAIS, 2016b). A urbanização da cidade se deu, ain-
da, no período colonial e, atualmente, existem edifica-
ções que preservam tais características, como a Igreja 
Matriz de São José e a Capela de Nossa Senhora do 
Rosário (MINAS GERAIS, 2016b).

Após a decadência do Ciclo do Ouro, no final do sécu-
lo XVIII, embora Minas Gerais tenha conseguido di-
versificar sua matriz econômica, a extração de minério 

de ferro, a partir do século XX, foi o ponto primordial 
para que indústrias como a Vale, a Samarco e a Alcan 
se estabelecessem na região, de forma a ocupar e urba-
nizar intensamente diversos municípios e estimular o 
setor terciário (SILVA, 2005).

Foi diante desse cenário de intensa ocupação territo-
rial por grandes mineradoras que, na data de cinco de 
novembro de 2015, uma das barragens que armazena-
vam rejeitos de minério de ferro (Barragem de Fun-
dão) colapsou em Bento Rodrigues, distrito de Santa 
Rita Durão e subdistrito do município de Mariana, e 
provocou o deslocamento desse material através dos 
rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, por 663 km até 
o litoral (Figura 3).

O rompimento da Barragem afetou diretamente 39 
municípios, sendo 36 em Minas Gerais e três municí-
pios no Espírito Santo (LACAZ et al., 2017; MINAS 
GERAIS, 2016a).

Figura 2 – Localização e contexto dos municípios de Mariana e Barra Longa.
Fonte: autoria própria.
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Figura 3 – Mapa de localização das regiões imediatamente afetadas pelo rompimento da barragem.
Fonte: adaptado Google Earth.

Método

Para cumprir o objetivo deste artigo, adotou-se o mé-
todo de revisão do tipo bibliográfica e documental. 
Inicialmente foi feita uma pesquisa extensa em bases 
de dados acadêmicas, como o portal Scielo, periódi-
cos universitários, bibliotecas e repositórios de teses 
e dissertações, todos em idioma português. Foram 
utilizados termos como: “Mariana”, “Barra Longa”, 
“Tradição Construtiva”, “Paisagem Cultural”, “Arqui-
tetura Colonial”, “Taipa”, “Adobe” e “Pau a pique”, 
cruzando-se as palavras para identificar fontes relevan-
tes. O banco de dados do Ministério Público Federal 
também foi utilizado para a busca de relatórios e pa-
receres técnicos a respeito dos impactos nos imóveis 
relacionados ao rompimento da Barragem de Fundão.

Resultados e discussões

Impactos na paisagem cultural de mariana e de 
barra longa

Os danos causados às regiões afetadas pelo rompimen-
to da Barragem de Fundão são complexos e difíceis de 
serem mensurados, mesmo tendo se passado sete anos 

(POLIGNANO et al., 2019; ROCHA NETO, 2020). 
Com o depósito de sedimentos ao longo do percur-
so do rejeito, após o rompimento da Barragem, a área 
atingida foi drasticamente modificada. Houve grandes 
perdas de construções, principalmente no povoado de 
Bento Rodrigues, que teve mais de 80% de suas edifi-
cações comprometidas (MPMG, 2016). O impacto na 
paisagem, no ambiente construído e nos costumes das 
populações da região causou uma vasta perda da cul-
tura e do patrimônio regional de comunidades antigas 
e tradicionais (CASTRIOTA, 2019).

As comunidades próximas ao local do rompimento da 
Barragem, pertencentes aos municípios de Mariana e 
Barra Longa, preservavam as características das anti-
gas vilas que foram povoadas desde o período colonial 
e apresentavam resquícios dos diferentes ciclos de mi-
neração em Minas Gerais (CASTRIOTA, 2019). Além 
disso, povoados setecentistas mineiros apresentavam, 
como técnica construtiva de suas edificações, técnicas 
construtivas com terra, como a taipa de pilão, o adobe 
e o pau a pique. 

Dessa forma, considera-se que a mineração provocou 
uma transformação da paisagem nessas regiões, assim 



Pos 
FAUUSP

6 Pos FAUUSP, São Paulo, v. 31, n. 58, e212522, jan-jun 2024.

como o apagamento de uma memória construtiva com 
terra nos municípios de Mariana e Barra Longa. Ade-
mais, devido à presença enraizada de atividades mine-
radoras e a desterritorialização contínua pré-desastre, 
é possível reconhecer os impactos consequentes a essa 
atividade muito antes do evento de 2015 (ROCHA 
NETO, 2020).

A presença da atividade mineradora em Minas Gerais, 
segundo Rocha Neto (2020), impacta profundamen-
te o estilo de vida das populações tradicionais locais 
desde sua origem. A relação da região com a atividade 
minerária é evidente na paisagem: desde as modifi-
cações topográficas, o estilo de ocupação da terra, o 
arruamento dos povoados até a arquitetura das casas, 
igrejas e capelas (características do período colonial, 
em consequência da demanda intensa de ocupação es-
pacial em grandes áreas), o uso de recursos naturais e, 
ainda, uma reorganização socioespacial, que altera não 
só o estilo de vida da região, mas também o desenho 
da paisagem local.

Freitas (2018) caracterizou a paisagem cultural de Ben-
to Rodrigues e região por meio do conceito de pai-
sagem cultural minerária e destacou como principal 
agente transformador da paisagem a mineração:

Deste modo, tem-se que a paisagem cultural minerá-
ria equivaleria a uma porção do território tal como 
percebida por um grupo social, na qual, o homem e 
a mineração são os agentes transformadores do meio, 
sendo ambos condicionados e influenciados pelas pos-
sibilidades oferecidas pelo meio que o cerca, criando 
relações que irão se manifestar tanto materialmente 
no espaço, quanto de forma imaterial, a partir das 
subjetividades de suas manifestações e dos significa-
dos atribuídos pelo grupo social à paisagem. (FREI-
TAS, 2018).

Segundo Reynaldo e Sabaté Bel (2010), há característi-
cas que se repetem nos povoados brasileiros de origem 
mineradora, que tiveram origem no período colonial, e 
que eram componentes da paisagem de comunidades 
menores próximas ao Rio Doce, anterior ao desastre, 

como as capelas erguidas em agradecimento às rique-
zas obtidas e as casas baixas de adobe e pau a pique, 
com seus núcleos urbanos enlaçados por meio de ca-
minhos ao longo dos rios, evidenciando o movimento 
contínuo dos mineradores em busca do ouro.

O uso do território para atividades mineradoras no Bra-
sil afeta tanto o espaço construído como as relações so-
ciais da população que habita aquele local. A região de 
Mariana e Barra Longa, municípios imediatamente atin-
gidos, já vinham passando por uma constante desterri-
torialização, em uma relação de quase subordinação da 
população para com o desenvolvimento local voltado 
para a atividade mineradora (ROCHA NETO, 2020).

Não existe opção entre o passado e o projeto de mo-
dernização, mas sim uma imposição, que relega ao 
plano secundário as comunidades tradicionais e seu 
modo de vida, em detrimento de um pretenso pro-
gresso que se faz à custa de prejuízos coletivos e be-
nefícios privados, como o que se verificou no caso de 
Mariana. Os traços históricos […] são cobertos pela 
massa de rejeitos advindos da barragem. (ROCHA 
NETO, 2020, p. 14).

O desastre afetou o espaço construído dos municí-
pios, além da identidade e do patrimônio local. O valor 
histórico das capelas presentes nesses povoados, por 
exemplo, era imensurável, e não há como recuperar 
o patrimônio cultural perdido pelo desastre (SUNER; 
LAIA; SUÑER, 2015). A paisagem do povoado de 
Bento Rodrigues, após o desastre, pode ser conside-
rada uma representação da cultura minerária, assim 
como observa Freitas (2018), ao caracterizar a paisa-
gem cultural de Bento Rodrigues:

[…] podemos considerar que o território de Bento 
Rodrigues e adjacências constituem uma paisagem 
histórica e, consequentemente, uma paisagem cultu-
ral, sendo a compreensão do que ela é hoje produto 
da ação e da percepção humana, que construíram a 
paisagem ao longo do tempo, resultando na paisagem 
cultural atual. Deste modo, a paisagem cultural de 
Bento Rodrigues seria um representante significativo, 
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dentro da cultura brasileira, da forma como um gru-
po social materializou no espaço seu entendimento 
perante a natureza e a forma como percebe o mundo: 
terreno para exploração, a serviço do homem e de seu 
progresso. (FREITAS, 2018, p. 21).

Portanto, o rompimento da Barragem de Fundão foi 
um acelerador do processo de desterritorialização e 
desagregação que já acompanhava as regiões históri-
cas com presença da atividade mineradora (ROCHA 
NETO, 2020). 

Construções com terra em Mariana e Barra Longa

Antes de analisar as construções com terra no terri-
tório impactado pelo desastre, é importante conhecer 

informações quantitativas a respeito da presença da 
construção com terra nos municípios de Mariana e 
Barra Longa. Entretanto, não há levantamento oficial 
e exato de todas as técnicas de construção com terra 
existentes na região. Os dados quantitativos alternati-
vos apresentados neste trabalho têm o objetivo apenas 
de fortalecer o argumento da presença da terra como 
tradição construtiva, que deve ser tratada com a devida 
importância no âmbito cultural, tanto da perspectiva 
cartesiana como antropológica. 

Tofani e Moraes (2003) analisaram o nível de conser-
vação de imóveis residenciais e não residenciais dos 
séculos XVIII e XIX no centro urbano da cidade de 
Mariana, sendo estes destacados pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

 

 

Figura 4 – Evolução da ocupação de Bento Rodrigues 
de 1966 a 2015.
Fonte: Teixeira, Medeiros e Pereira, 2020.
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Constatou-se que havia relevante permanência das 
técnicas construtivas do período colonial no territó-
rio, ainda que as paredes de pau a pique tenham sido 
substituídas com certa frequência seja por alvenaria de 
tijolos cerâmicos ou adobe (SILVA, 2005). O adobe 
é o que se apresenta mais conservado nas residências, 
no entanto 32% dos imóveis apresentavam problemas 
estruturais (TOFANI; MORAES, 2003).

Notou-se que a preservação, a manutenção e a restau-
ração dos imóveis construídos com terra privilegiam 
os que são localizados nas áreas turísticas do centro 
urbano. A situação de conservação dos imóveis fora 
desse circuito turístico foi diagnosticada como ruim, 
e eles contaram com maior substituição das técnicas 
tradicionais construtivas. Esse fato está relacionado 
tanto à expansão desenfreada da região pelo interesse 
minerário, por meio dos altos índices de urbanização e 
adensamento e das grandes instalações do setor terci-
ário, quanto à falta de proteção do poder público para 
com esses bens, que estão inseridos em um contex-
to histórico e cultural e sofrem com abalos estrutu-
rais constantes, vandalismos, incêndios, desproteção 
de suas visadas e fachadas e diversos outros descasos 
(SILVA, 2005).

Esse fato é confirmado por Moroni Filho (2016), que 
explica que, com o passar do tempo, se tornou rea-
lidade, nas antigas cidades mineiras, o abandono de 
construções residenciais “setecentistas e oitocentistas, bem 
como a gradual e constante descaracterização de exemplares de 

edificações coloniais populares habitadas, cujas paredes de adobe 
e pau a pique são substituídas por alvenaria de tijolos pelos 
moradores”.

A partir de dados de Caldeira e Lara (2006), realizou-se 
um levantamento de edificações patrimoniadas que ti-
veram ou não a presença de técnicas construtivas com 
terra durante sua execução. As edificações fazem parte 
do acervo arquitetônico do conjunto urbano de Ma-
riana e, de 20 imóveis, 14 têm ou tiveram a presença 
de alguma técnica construtiva com terra, entre adobe, 
taipa de pilão e pau a pique. Esse fato não só reafirma 
a presença destas técnicas como tradição construtiva 
local no período colonial como também comprova a 
importância das técnicas de construção com terra no 
patrimônio e na paisagem cultural da região.

Já em relação ao patrimônio construído das comunida-
des menores que foram diretamente afetadas, há limi-
tados registros históricos. Não há muitos documentos 
sobre os processos de ocupação e sobre a trajetória 
histórica do povoado de Bento Rodrigues, por exem-
plo (CASTRIOTA, 2019). Sabe-se que duas capelas 
foram inventariadas em 2004: a Capela de São Ben-
to e a Capela de Nossa Senhora das Mercês (IEPHA, 
2019). Daí em diante, só foram feitas novas documen-
tações relativas ao patrimônio de Bento Rodrigues em 
2016, após a destruição do povoado. O tombamento 
da Capela de Nossa Senhora das Mercês, por exemplo, 
foi aprovado em outubro de 2018 (IEPHA, 2019).

Figura 5 – Tipo original em Bento Rodrigues
Fonte: Google Earth, 2015 (SALGADO, 2019).

 

 

 

 

Figura 6 – Localização das construções com terra afetadas pelo rompimento 
da Barragem de Fundão.
Fonte: autoria própria.
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Algumas informações coletadas, porém, demonstram 
que havia edificações remanescentes que datam de antes 
de 1956, principalmente no centro histórico do povoa-
do de Bento Rodrigues (SALGADO, 2019) (Figura 4).

As primeiras residências possuíam as mesmas ca-
racterísticas das demais edificações das décadas de 
1950/1960 — tipo original: possuíam apenas um cô-
modo e quatro paredes de pau a pique (SALGADO, 
2019). Foi identificado apenas uma edificação deste 
tipo original no povoado de Bento Rodrigues atual-
mente, e que se conservou apesar do rompimento da 
Barragem, conforme pode ser visualizado na Figura 5 
(SALGADO, 2019).

Bento Rodrigues, por exemplo, foi o local imediata-
mente atingido após o colapso da Barragem de Fun-
dão, no qual 207 das 251 edificações foram destruídas 
ou parcialmente destruídas. Uma das capelas, inventa-
riadas em 2004, a Igreja de São Bento, ficou em ruínas 
(CASTRIOTA, 2019).

O patrimônio edificado com terra que foi impactado 
pelo rompimento da barragem de fundão

Devido à responsabilidade do Ministério Público Fe-
deral (MPF) em inventariar os bens materiais que so-
freram danos no desastre de 2015, foi possível analisar 
com mais clareza a presença das técnicas de constru-
ção tradicional no território, visto que antes desta data 

pouco havia de documentação acerca das construções 
de povoados menores. 

Apesar dos critérios de definição do que é ou não pa-
trimônio cultural serem bastante divergentes, a meto-
dologia adotada contou com definições do IPHAN e 
da Constituição Federal do Brasil. Sendo assim, dos 
mais de 540 imóveis que sofreram danos (MINAS 
GERAIS, 2016a), foram considerados bens culturais 
edificados danificados pelo rompimento da Barragem 
de Fundão apenas 92 construções (INSTITUTOS 
LACTEC, 2020).

Dessa forma, 49 das 92 construções analisadas pelos 
Institutos apresentaram a taipa de pilão, o adobe ou o 
pau a pique como técnica construtiva. Estas constru-
ções encontram-se nas regiões de Barra Longa, Ges-
teira, Santa Rita Durão, Monsenhor Horta, Camargos 
e Bento Rodrigues. Esta última possuía 18% das cons-
truções com terra que foram danificadas com o rom-
pimento da Barragem (Figura 6).

As construções com terra que fazem parte dos bens 
culturais edificados danificados tornam-se mais rele-
vantes ainda se excluída a área urbana de Barra Longa, 
que teve um processo de ocupação um pouco diferen-
te das demais localidades e, por isso, teve em seus tipos 
arquitetônicos culturais uma grande influência do Art 
Decó (que adotou o tijolo cerâmico nas construções). 
Dessa forma, dos 39 bens culturais edificados danifi-

Tabela 1 – Edificações em terra e sua relação aos bens totais, danificadas pelo rompimento da barragem.
Fonte: autoria própria com dados retirados do Instituos Lactect, 2020. 

Localização Bens edificados com 
terra e danificados (BD) 

Bens Danificados 
Totais (BDT) 

% 
BD/BDT 

Barra Longa (sede) 8 39 21% 

Conjunto Fazendas 4 4 100% 

Bento Rodrigues 9 10 90% 

Santa Rita Durão 16 20 80% 

Monsenhor Horta 6 8 75% 

Camargos 6 11 55% 

Total 49 92 53% 
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cados no núcleo urbano de Barra Longa, oito constru-
ções foram construídas com terra (21%), ao passo que 
no Conjunto Fazendas, Bento Rodrigues e Santa Rita 
Durão, 80% desses bens danificados eram construídos 
com terra (INSTITUTOS LACTEC, 2020) (Tabela 1).

Ainda se faz necessário salientar que esse número é 
relativo às construções selecionadas pelo diagnóstico 
do Instituto Lactec e, portanto, identificadas como 
bens culturais. Nas pesquisas documentais foi possível 
cogitar a existência de uma maior quantidade de cons-
truções com terra não mencionadas pela instituição, 
principalmente considerando que foram catalogados 
apenas 10 imóveis em Bento Rodrigues, sendo que 
todas as 251 edificações sofreram danos e há relatos 
de que o povoado possuía tipos arquitetônicos tradi-
cionais. Deve ser ressaltado, também, que construções 
populares são raramente enquadradas como patrimô-
nio, constantemente consideradas como desinteressan-
tes, de menor expressão, e até irrelevantes (TOFANI; 
BRUSADIN, 2020), e frequentemente desconhecidas 
pela população em geral (WEIMER, 2020).

Como forma de enquadrar os considerados bens cultu-
rais imóveis danificados na região, separou-se os danos 
em três tipos, sendo: (i) tipo 1 — a construção sofreu 
danos principalmente nas estruturas de sua fachada; 
toda a sua área de entorno sofreu também danos e as 
rotas por onde era acessado foram alteradas ou dani-
ficadas; (ii) tipo 2 — a construção sofreu danos por 
toda a sua estrutura, toda a sua área de entorno foi des-
truída e as rotas onde era acessado foram alteradas ou 

danificadas; e (iii) tipo 3 — houve comprometimento 
do terreno, especialmente na área margeada pelo rio, 
estendendo-se, porém, por área vasta da propriedade, 
que também sofreu danos por ações emergenciais, am-
pliando os locais dos danos (Tabela 2). 

É importante ressaltar o número de construções se-
quer inventariadas ou tombadas, em torno de 20% 
do total. Além disso, todas as construções do Tipo 2 
receberam tombamento provisório, em 2016, (após o 
ocorrido de 2015), pelo Conselho Municipal de Patri-
mônio Cultural de Mariana (COMPAT) e dois deles 
(as duas capelas localizadas em Bento Rodrigues) rece-
beram tombamento estadual em 2018.

Pode-se destacar dentre essas edificações, a Capela 
São Bento (INSTITUTOS LACTEC, 2020), em Ben-
to Rodrigues, que havia sido construída em 1718, in-
ventariada em 2004, destruída em 2015, tombada de 
maneira provisória em 2016 e com o tombamento 
estadual, em 2018, é um exemplo de um patrimônio 
cultural construído com terra que fazia parte da pai-
sagem cultural de Bento Rodrigues e que foi perdido. 
Moroni Filho (2018) estudou a Capela de São Bento a 
fim de, entre diversas análises, identificar os materiais 
e técnicas construtivas empregados em sua construção 
e fez o seguinte relato:

Ao se considerar a estrutura autônoma de madeira, as 
paredes de pau a pique assumem a função de elementos de 
vedação dos vãos, sem função estrutural. Conjectura-se que 
a estrutura autônoma de madeira e a vedação de pau a pi-

Tabela 2 – Relação entre os bens culturais edificados com terra elencados pelo MPF por grau do dano sofrido e nível de tombamento.

Grau do 
dano 

sofrido 

Bens 
culturais 

edificados 
com terra 

Sem inventário 
ou tombamento 

Inventariado 
Tombam. 
municipal 

Tombam. 
estadual 

Tombam. 
federal 

Tombam. 
provisório 

(2016) 

Tipo 1 35 9 10 22 14 3 0 

Tipo 2 10 0 10 1 2 0 10 

Tipo 3 4 1 2 1 0 0 0 

Total 49 10 22 24 16 3 10 
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que estejam sobre paredes de alvenaria de pedra, conforme 
sugerem a observação e a informação verbal do zelador da 
capela (“fundações de pedra”). Dificilmente, a ocorrência 
conjunta da estrutura maciça e da estrutura independente 
será comprovada, considerando que a Capela de São Ben-
to foi destruída pelo rompimento da barragem de Fundão, 
em novembro de 2015, pouco mais de três meses após 
a visita do pesquisador ao extinto Subdistrito de Bento 
Rodrigues. (MORONI FILHO, 2018, p. 10–11).

O desastre de Fundão gerou perdas simbólicas e ma-
teriais incalculáveis e vem sendo objeto de pesquisa 
em diversos campos, parte do esforço de numerosos 
pesquisadores em preservar a memória de Bento Ro-
drigues diante de seu apagamento material, ainda que 
tenha sido reconstruído para os antigos moradores.

Apagamento das comunidades tradicionais e das 
técnicas construtivas com terra

A tipologia das edificações conta uma história sobre 
a cultura e os costumes de um povo, e o apagamento 
abrupto de determinadas edificações, dentro de uma 
comunidade, significa a perda do testemunho da cul-
tura desse lugar. Dessa forma, é de suma importância 
enfatizar as perdas simbólicas implicadas em meio às 
perdas materiais (SALGADO, 2019).

Assim como Sauer (1925, apud Sabaté Bel, 2007) en-
tende, a partir da perspectiva da geografia cultural, a 
paisagem é como um texto passível de interpretação 
e capaz de compor a memória da construção humana 
mediante os acontecimentos históricos inscritos nela. 
A arquitetura, em sua essência, tem um papel de teste-
munha e de documentação dos aspectos da existência 
individual e coletiva evidentes em objetos arquitetôni-
cos e práticas construtivas. Da mesma forma, a arqui-
tetura vernácula revela a visão de mundo coletiva de 
um povo traduzidas em seus costumes, que são passa-
dos de geração em geração por meio de uma tradição 
construtiva (SILVA, 1984).

As tradições construtivas são, portanto, elementos 
importantes na constituição das paisagens culturais. 
Neste caso, em especial as técnicas de construção com 
terra, afinal, segundo Weimer, ”durante quatro quintos 

da história de nosso país a terra se constituiu como material 
de construção mais importante” (2012, p. 250). A tradição 
construtiva com este material sofreu um enfraqueci-
mento em todo o território brasileiro, produto de um 
processo histórico que envolve principalmente a in-
dustrialização dos materiais de construção, a moder-
nização dos modos de vida e a associação da terra a 
um material rudimentar e precário, ficando restrita às 
populações rurais que não tinham acesso aos materiais 
industrializados (JOAQUIM, 2016).

Neste processo, que se estendeu do final do século 
XIX até o início do século XX, as técnicas tradicionais 
de construção com terra foram gradualmente desapa-
recendo e dando lugar às técnicas que fazem uso de 
materiais industrializados, como a alvenaria de tijolos 
maciços queimados, a qual tinha baixo custo de fa-
bricação e cuja padronização do produto e dos pro-
cessos propiciava uma maior velocidade de execução. 
As técnicas de construção com terra já não eram mais 
compatíveis com o ritmo de produção das cidades 
modernas e ainda podem ser consideradas uma ma-
nifestação ameaçada pelas transformações do espaço 
e da sociedade (TOFANI; BRUSADIN, 2020), já que 
exigem uma produção, de certa forma, artesanal com 
tempos diferentes para construção.

O abandono da tradição construtiva com terra ocor-
reu de forma semelhante em diversos centros urbanos 
brasileiros, guardadas as suas singularidades. No caso 
de São Paulo, segundo Toledo (2007), o ímpeto de 
modernização das cidades produziu uma importação 
generalizada de materiais, técnicas e tecnologias que, 
associada à falta de responsabilidade do poder público 
para com o valor histórico da cidade e de suas edifi-
cações, resultou em uma substituição generalizada das 
edificações construídas em terra.

Os registros dessa tradição construtiva foram preser-
vados, em certo grau, nos pequenos povoados de ori-
gem mineradora, originados no período colonial. Isso 
pode se relacionar ao fato de que estas cidades passa-
ram por um período de estagnação econômica ocasio-
nada pelo declínio da produção aurífera, gerando uma 
manutenção de suas estruturas físicas e um subsequen-
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te processo de valorização deste patrimônio, ocasiona-
do, entre outros fatores, pelo turismo, como observa 
Silva (2005), no caso das cidades de Mariana e de Ouro 
Preto. Para a autora, o turismo tem um claro papel na 
preservação desses registros arquitetônicos.

Diferentemente de Mariana e Ouro Preto, que as-
sumem um papel de importância no cenário de pre-
servação do patrimônio histórico e artístico mineiro, 
atestada pelos títulos de Patrimônio Nacional (Maria-
na, 1938) e Patrimônio Mundial (Ouro Preto, 1980) 
(SILVA, 2005), Bento Rodrigues e outras comunida-
des menores, até o rompimento da barragem, eram, 
de certa forma, povoados praticamente anônimos. Tal 
fato se verifica pela lacuna documental acerca do es-
tado de conservação, anterior ao rompimento da Bar-
ragem, das edificações construídas com terra; o que 
acentua a perda ocasionada pelo desastre. Sem registro 
histórico não é possível haver resgate.

Moroni Filho (2016) e Weimer (2020) discutem a difi-
culdade de se encontrar investigações e levantamentos 
a respeito dos bens culturais populares edificados do 
período colonial nas cidades mineiras e, ainda, salien-
tam a importância de mais registros formais sobre o as-
sunto, para o reconhecimento, a preservação e valoriza-
ção da arquitetura popular brasileira como patrimônio.

Dessa forma, os dados e as observações ora apresen-
tados sugerem, de forma bastante inequívoca, que o 
rompimento da Barragem de Fundão causou a perda 
de vasto patrimônio construído com terra. Enquanto 
a arquitetura religiosa ganha um destaque dentro da 
cultura mineira, e por isso existem mais inventários e 
edificações tombadas relativos ao tema, as construções 
com terra populares e residenciais, para as quais não é 
dado tanto valor, não possuem acervo e catalogação e 
pouco há de documentações e registros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível afirmar que havia na região de Mariana e 
Barra Longa, antes do rompimento da Barragem, ele-
mentos de uma paisagem cultural ainda do período 
colonial bem como testemunhos da tradição local em 
construção com terra. Não é relevante, para esta aná-

lise, se eram classificadas oficialmente como patrimô-
nio construídos ou não, já que a arquitetura popular e 
vernácula, por fazer parte de um passado simbólico e 
sensível, é sim relevante para a memória e para o sen-
timento de pertencimento das comunidades. Deveria, 
portanto, ser tratada com a devida preservação, tanto 
nos processos de produção característicos como em 
relação aos bens em si.

Ainda que o rompimento da Barragem de Fundão não 
tenha sido o único causador da perda da tradição cons-
trutiva em terra, não pode ser descartada a transforma-
ção da paisagem cultural de Bento Rodrigues e adja-
cências por conta da atividade mineradora. A perda da 
memória construtiva e do patrimônio construído com 
terra já estava em curso na região, de forma mais inten-
sa em relação às construções populares de caráter re-
sidencial, raramente consideradas relevantes em cata-
logações e registros da cultura construtiva do período 
colonial. As transformações na paisagem provocadas 
pela cultura da mineração já provocavam, antes mesmo 
do desastre, desterritorialização e desagregação cultu-
ral dos habitantes dos povoados menores e a descarac-
terização da arquitetura popular local. Pequenos po-
voados, como Bento Rodrigues, Gesteira, Monsenhor 
Horta, Camargos e Santa Rita Durão, sofreram mais 
fortemente o apagamento das construções tradicionais.

Além disso, foi constatada a existência de uma lacuna 
documental relacionada ao patrimônio cultural com 
terra afetado pelo rompimento da Barragem, o que 
pode ter diversas causas: (i) a falta de valorização do 
poder público e das instituições para com a arquitetura 
e a construção com terra; (ii) a substituição gradativa 
das técnicas construtivas tradicionais pelas ditas con-
vencionais em todo o território; e ainda, (iii) o fato de 
que a catalogação e a preservação do patrimônio está 
mais diretamente associado aos núcleos turísticos das 
cidades de Mariana e Ouro Preto. 

Dessa forma, a destruição dos poucos registros rema-
nescentes da tradição construtiva em terra na região 
faz parte de um cenário maior de apagamento desta 
tradição no país e significa a perda de um testemunho 
importante da história que jamais será recuperado. 
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